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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

HOSPITAL DE FORÇA AÉREA DE SÃO PAULO

TERMO DE CONTRATO  

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇO/OBRA DE ENGENHARIA  Nº 043/GAPSP-

HFASP/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DO HOSPITAL DE FORÇA AÉREA DE

SÃO PAULO E ENCALVI CONSTRUÇÕES LTDA.

A União, por intermédio do HOSPITAL DE FORÇA AÉREA DE SÃO PAULO,  com sede na  Avenida
Olavo Fontoura, n.º 1400, Santana, CEP: 02012-021, na cidade de São Paulo/São Paulo, inscrito no
CNPJ sob o n.º 00.394.429/0106-88, neste ato representado pelo Ordenador de Despesa  Cel Med
RILDO RINALDO DE ANDRADE, nomeado pela Portaria nº 1.119/GC1 de 08 de setembro de 2022,
publicado no Boletim do Interno Ostensivo n° 218 de 24 de novembro de 2022 do GAP-SP, inscrito no
CPF  nº  302.326.351-53,  portador  da  Carteira  de  Identidade  COMAER  nº  404.160, doravante
denominada CONTRATANTE,  e a  ENCALVI CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no  CNPJ/MF sob o nº
15.519.792/0001-82,  sediada na Rua Cel. Lisboa, n°61 – Vila Mariana, São Paulo /SP – CEP: 04.020-
040  doravante  designada  CONTRATADA,   neste   ato  representada  pelo  Sr. RODRIGO JOSÉ
SOLALINE CALVIS,  portador   da  Carteira  de Identidade  nº  2097001 expedida  pela SSP/SP, e CPF
nº 039.139.898-97, tendo em  vista o que  consta no Processo Desmembrado nº 67267.010269/2023-
49 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002,  do  Decreto nº  7.983,  de 8 de abril  de 2013,   bem como da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 25 de maio  de 2017, da Instrução do Comando da Aeronáutica nº 12-23, de 2019,
resolvem celebrar o presente Termo   de   Contrato,   decorrente   do   Pregão  nº 90/2022 (Processo
Licitatório n° 67267.005552/2022-78), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços de manutenção de manutenção
e conservação de imóveis, ao E-007 que será prestado nas condições estabelecidas no Termo de
Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital.

1.2. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão  e  seus  anexos,  identificado  no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
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Item da
Licit.

Descrição Valor Unit.
Qtd Total
Estimada

Valor Total
Estimado

3
Remoção de revestimento de azulejo existente,conforme
especificação técnica de serviços.

R$ 18,88 280 R$ 5.286,40

8

Substituição de piso,com assentamento de piso cerâmico
tipo  porcelanato  60CM  X  60CM,com  foenecimento  de
mão  de  obra  e  materiais  -incluso  contrapiso  e
regularização,conforme  especificação  técnica  de
serviços.

R$ 209,64 280 R$ 58.699,20

TOTAL R$ 63.985, 60

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.O  prazo  de  vigência  deste  Contrato  é  aquele  fixado  no  Edital,  com  início  na  data   de
11/12/2023 e encerramento em 30/06/2024.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

2.2.A  execução  dos  serviços  será  iniciada  com  o  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  pela
Contratada, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 90 dias, contados a partir de 18/12/2023, cujas
etapas observarão o cronograma físico-financeiro.

2.3. A  prorrogação  dos  prazos  de  execução  e  vigência  do  contrato  será  precedida  da
correspondente  adequação  do  cronograma  físico-financeiro,  bem  como  de  justificativa  e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 63.985,60 (sessenta e três mil, novecentos e oitenta e
cinco reais e sessenta centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 120066

Fonte: 1005000140

Programa de Trabalho: 214550

Elemento de Despesa: 339039
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4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As  porcentagens  de  desconto  sobre  os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  ir-
reajustáveis pelo prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta se referir.

6.2. Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  a  partir  do  pedido  da  contratada,  os  preços
contratados poderão  sofrer  reajuste  após o interregno de um ano da referência  acima menci-
onada,  aplicando-se o  índice nacional  de custo  de construção (INCC) exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula
(art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à
data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância  calculada  pela  última variação  conhecida,  liquidando a  diferença
correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a
apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor  remanescente,
sempre que este ocorrer.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A Contratada apresentará,  no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis,  prorrogáveis  por  igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato: Serviços comuns de engenharia provenientes de pregão presencial/eletrônicoAtualização: Setembro/2021



Documento: ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO Nº 043/GAPSP-HFASP/2023 - Página 4/9 - Hash MD5: 2a0177d17f2ce5a9c5ea67ec2d4a6ccb

bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogação.

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato  por  descumprimento ou cumprimento irregular  de suas  cláusulas,  conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

7.4.2. prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a
execução do contrato;

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e obrigações
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

7.5.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.6.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia.

7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data em que for notificada.

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.12.  Será considerada extinta a garantia:

7.12.1. com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias  depositadas  em dinheiro  a  título  de garantia,  acompanhada de declaração  da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

7.12.2. no  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  o  término  da  vigência  do  contrato,  caso  a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato: Serviços comuns de engenharia provenientes de pregão presencial/eletrônicoAtualização: Setembro/2021



Documento: ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO Nº 043/GAPSP-HFASP/2023 - Página 5/9 - Hash MD5: 2a0177d17f2ce5a9c5ea67ec2d4a6ccb

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

7.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

7.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As  obrigações da CONTRATANTE e da  CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As  sanções relacionadas à  execução do  contrato  são  aquelas  previstas  no  Termo   de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80
da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que  a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com o  Poder  Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta  vinculada  e  do  pagamento  direto  previstos  na  IN  SEGES/ME  nº  5,  de  2017,  caso
aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço
desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença
percentual entre o valor do orçamento-base e o  valor  global do contrato obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de
desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal
e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

14.4. Para  o  objeto  ou parte  do  objeto  contratual  sujeita  ao regime de  empreitada  por  preço
unitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os
custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada
a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

14.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos
no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº  8.666, de 1993, na Lei  nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na  Lei   nº  8.078,  de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de São Paulo/SP - Justiça Federal para  dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato  que não possam  ser  compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Datado conforme assinatura digital.

RILDO RINALDO DE ANDRADE Cel Med
Ordenador de Despesas

RODRIGO JOSÉ SOLALINE CALVIS
Responsável legal da Contratada

TESTEMUNHAS:

ANDRÉ LUIZ MOREIRA DA SILVA Ten Cel Int
Agente de Controle Interno

TAMIRIS SOARES FERNANDES 2T QOCON NUT
Fiscal do Contrato

JOÃO VÍTOR MARES DA ROCHA 3S QSS SOB 
Fiscal Suplente do Contrato
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Verificação de Autenticidade: https://autenticidade-documento.sti.fab.mil.br/assinatura

Este documento foi assinado e conferido eletronicamente com fundamento no artigo 6º, do Decreto
nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República pelos assinantes abaixo:

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 2º Ten TAMIRIS SOARES FERNANDES no dia 05/12/2023 às
10:15:09 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Terceiro Sargento JOÃO VÍTOR MARES DA ROCHA no dia
05/12/2023 às 10:25:19 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Ten Cel Int ANDRÉ LUIZ MOREIRA DA SILVA no dia
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Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Cel RILDO RINALDO DE ANDRADE no dia 06/12/2023 às
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Auditoria de Rastreamento

Auditoria de rastreamento emitida por ILOVEPDF S.L. Contacte info@ilovepdf.com para mais informações

Essa Auditoria de Rastreamento serve como um atestadocujo propósito é documentar a vontade e conformidade do(s) indivíduo(s) incluído(s) na secção Participante
desse documento. Isso é utilizado para ligar cada signatário ao(s) documento(s) assinado(s). Ela também providencia o repositório dos comprovativos recolhidos de cada
participante.

As definições dos termos utilizados estão disponíveis no final desse documento.

Comprovativo de Documento e Acesso

Nome do Proponente: Rodrigo José Solalinde Calvis
Email do Proponente: calvitec@yahoo.com.br
Criado em: 7 de dez. de 2023 10:58:02 (UTC)
Completo em: 7 de dez. de 2023 10:58:07 (UTC)
Endereço de IP: 179.111.6.195
Identificador de Pedido: 03FC61B2-F98E-4E1C-A5AE-
E7D66B7F2916

Assinatura Digital: Yes
Número de Validantes: 0
Número de Signatários: 1
Número de Testemunhas: 0

HASH (SHA256) DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS:
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HASH (SHA256) DOS DOCUMENTOS ASSINADOS:
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If this document is printed, scan the QR code or type this URL to check the validity of the signature.

URL: https://www.ilovepdf.com/signature/verify/03FC61B2-F98E-4E1C-A5AE-E7D66B7F2916
CODE: zmv1lXj_YpMWf
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Participantes

As tabelas em baixo mostram os principais eventos de cada participante – A informação sobre cada função e ação está disponível nas Definições de Termos
apresentadas na última página desse documento.

Rodrigo José Solalinde Calvis
Função: Proposer
Email: calvitec@yahoo.com.br
Confirmações de Verificação: Email, Autenticação de Conta

AÇÃO IP SELO TEMPORAL

Created 179.111.6.195 7 de dez. de 2023 10:58:02 (UTC)

Rodrigo José Solalinde Calvis Assinatura:

Função: Signatário
Email: calvitec@yahoo.com.br
Confirmações de Verificação: Email

Formato de assinatura: Texto
Identificador do Signatário:
F50B7C53-0506-42CF-9C0D-2492EBE08DE0

AÇÃO IP SELO TEMPORAL

Signed 179.111.6.195 7 de dez. de 2023 10:58:05 (UTC)
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Definições dos termos

Auditoria de Rastreamento: Também referidom como "Atestado", a Auditoria de Rastreamento é um documento que detalha informação específica
relativa a cada indivíduo envolvido no processo de assinatura do(s) documento(s) carregado(s). Isso se destina a ser utilizado como registro de uma
evidência legal em qualquer procedimento jurídico necessário.

Pedido: O processo de preparação de um documento para ser assinado por uma ou mais pessoas.

Proponente: A pessoa (Nome e endereço de email) que preparou o documento e iniciou o pedido de assinatura.

Endereço de IP: Um endereço único que identifica um dispositivo na internet ou uma rede local e que pode fornecer mais informações sobre a
localização do signatário.

Identificador de Pedido: O número de referência único do documento assinado. Com esse identificador, se poderá pesquisar o documento em nosso
website e validar a sua autenticidade, bem como obter acesso a essa auditoria de rastreamento e ao documento original.

Identificador do Signatário: O identificador único do indivíduo que assinou o documento. O IDUU (Identificador Único Universal) está ligado apenas à
assinatura no documento, sendo referenciado pela Identificação do Pedido nessa Auditoria de Rastreamento.

Assinatura Digital: Uma camada extra de autenticidade que acrescenta um certificado ao documento assinado. Se um documento contém um
certificado, isso indica que ele tem inserido um Selo Temporal Qualificado pela eIDAS. A validade da assinatura é revogada se o documento for
adulterado após a assinatura.

Confirmação de Verificação: O solicitante pode providenciar garantias de integridade adicionais para cada signatário individualmente. Elas podem
incluir:

Email: O endereço de email do Destinatário é validado através do envio de um link exclusivo que lhe dará acesso ao documento.
Código de Acesso: É dado um código distinto pelo Solicitante ao signatário, que ele deverá usar para abrir e assinar o documento.
SMS: Um código é gerado automaticamente e enviado para o Signatário por mensagem de texto antes de assinar.

Verificação de identidade: Um código é gerado automaticamente e enviado para o Signatário por mensagem de texto antes de assinar.

Formato de assinatura: O estilo visual da assinatura que foi utilizada no documento. Pode ser uma assinatura escrita ('Texto'), desenhada à mão
('Draw'), ou carregada ('Carregar').

Eventos: Principais ações desempenhadas por cada participante. Elas incluem:

Enviado: O pedido por email foi enviado para o participante.
Visualizado: O participante aceitou os Termos e Condições e a Política de Privacidade, e reviu o documento pela primeira vez.
Assinado: O Signatário assinou o documento.

Validado: O Validante validou o documento.

Participante: Qualquer pessoa envolvida no processo de assinatura. Eles têm uma dessas funções:

Signatário: A pessoa a que foi pedida a assinatura do documento.
Validante: Uma pessoa a quem foi dada autoridade para ler, e pode validar ou rejeitar um documento antes de ser finalizado o processo de
assinatura.

Testemunha: Alguém a quem é pedido que comprove que aquele acordo existiu. Apesar de não interferirem no processo de assinatura, eles
podem encontrá-lo e descarregá-lo em qualquer momento.

Selo Temporal Qualificado: Um instrumento tecológico que valida que um documento foi criado antes de uma determinada data e não foi modificado
desde então. Ele é emitido por um Prestador de Serviço Verificado pela eIDAS.

Hash (SHA256): É uma combinação de letras e números gerados por algoritmo criptográfico para estabelecer um valor único que depende dos
conteúdos do arquivo. SHA256 é o algoritmo criptográfico selecionado para gerar o hash.

Poderá encontrar mais informações aqui:

Guia do Usuário iLovePDF Signature - https://signature.ilovepdf.com/help/guides
Termos e Condições iLovePDF Signature - https://www.ilovepdf.com/help/terms
Privacidade iLovePDF Signature - https://www.ilovepdf.com/help/privacy
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